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LEI COMPLEMENTAR 036, DE 23 SETEMBRO DE 2015. 

 
Autoriza a redução da carga horária de servidor 
público municipal de provimento efetivo ou 
comissionado que possua cônjuge, filho(s) ou pais 
portador de deficiência e dá outras providências. 

 
  O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas 
atribuições legais e fundamentado na Lei Orgânica Municipal, faço saber que a CÂMARA 
MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO TOCANTINS, APROVOU e Eu SANCIONO a seguinte 
Lei Complementar: 
 

Art. 1º O Servidor Público Municipal efetivo ou comissionado que tenha cônjuge, filho 
ou pais portadores de necessidades especiais, que esteja sob sua guarda e dependência, cuja 
situação o torne incapaz, poderá ter sua carga horária de trabalho reduzida em 25 % (vinte e 
cinco por cento), sem que haja desconto equivalente em seu salário, vencimento ou 
remuneração.  

 
Art. 2º A autorização de redução de carga horária é concedida por ato exclusivo do 

Chefe do Poder Executivo Municipal, produzindo efeitos somente após a publicação da 
respectiva portaria. 

 
Parágrafo único: A publicação da portaria de que trata o ato do Chefe do Poder 

Executivo deverá ser publicada em até no máximo 15 (quinze) dias úteis após o cumprimento 
do art. 4º, caso não seja feito, o Secretário Municipal da Administração deverá fazê-lo em até 
05 (cinco) dias úteis. Passados estes prazos e caso ainda não tenha sido realizado o 
mencionado ato para todos os efeitos legais, o silêncio deste deverá ser considerado como 
deferido a solicitação do servidor público municipal.  

 
Art. 3º O processo de concessão de redução de carga horária de trabalho se dará 

através de requerimento acompanhado de: 
 
I - laudo médico atualizado, realizado até 06 (seis) meses anteriores ao requerimento 

administrativo, acompanhado de exames que comprovem o problema de saúde do portador 
de necessidades especiais. 

II - documentos pessoais que comprovem parentesco e guarda do requerente com o 
portador de necessidades especiais; 

 
  Art. 4º A autorização de concessão de redução de carga horária de trabalho só 
acontecerá após: 
 
  I - Parecer Social – realizado por Assistente Social mediante visita domiciliar; 
  II - Avaliação da Junta Medica Oficial do Município; 
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  §1 º - A autorização de concessão de redução de carga horaria só acontecerá mediante 
Parecer Social e Avaliação da Junta Médica Oficial do Município, ambos favoráveis. 
 
 §2º -O Parecer Social e a avaliação da Junta Médica Oficial do Município, devem ser 
formulados em no máximo 30 (trinta) dias.  
 
  § 3º - O parecer social que trata esta Lei, deve estar limitado à análise de averiguação 
da indisponibilidade de outro membro do seio familiar apto a dar uma atenção especial aquele 
que tem uma necessidade especial.  
 
  Art. 5º A autorização de concessão de redução de carga horária terá validade de até 
01 (um) ano, podendo ser renovada, sempre que necessário, observando-se o que dispõe os 
artigos 3º e 4º.  

 
  Art. 6° Esta Lei entra em vigor da data de sua publicação, revogando-se todas as 
disposições em contrário, em especial a Lei Municipal 2.559, de 11 de março de 2008.  
 

 
 
 
 
 

 
RONALDO DIMAS NOGUEIRA PEREIRA 

Prefeito de Araguaína 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
- Lei Municipal publicada no Diário Oficial nº 931 - quarta-feira, 30 de setembro de 2015.  


